
 
MUNICIPIO DE LINDOLFO COLLOR 

Estado do Rio Grande do Sul 

Av. Capivara, 1314, Centro, Lindolfo Collor - RS - CEP 93940-000 

Fone: (51) 3552 1444 

CNPJ: 94.707.486/0001-46 
 

 Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor 
Setor de Compras e Licitações 

EDITAL Nº 65/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO 46/2023 

OBJETO: AQUISIÇÃO FRACIONADA DE MEDICAMENTOS E OUTROS MATERIAIS 
DE USO RESTRITO À UBS DO MUNICIPIO DE LINDOLFO COLLOR PELO PERÍODO 
DE 12 MESES. 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO TOTAL LOTE 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: até às 09h do dia 12/07/2023. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: às 09 hs do dia 12/07/2023. 
INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: às 09h30min do dia 12/07/2023. 
 

REALIZAÇÃO: Portal do BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande do Sul, 
www.pregaobanrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 
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7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8. DO PROCEDIMENTO 
10. DA HOMOLOGAÇÃO 
11. DA CONTRATAÇÃO 
12. DO PAGAMENTO 
13. DAS CONDIÇÕES GERAIS, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
14. DAS PENALIDADES 
15. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18. DOS ANEXOS 
 
CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 
 

           O MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR torna público para conhecimento dos interessados 

que no dia e hora abaixo indicados será realizada a licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, que será regido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de 

julho de 2002 que institui a modalidade Pregão, Decreto Municipal nº. 146 de 03 de outubro de 

2003, e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123 de 

14 de dezembro de 2006 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, e 

pelas condições estabelecidas no presente edital e seus anexos para aquisição do objeto abaixo 

descrito. 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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1. DO OBJETO 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.2  AQUISIÇÃO FRACIONADA DE MEDICAMENTOS E OUTROS MATERIAIS DE USO 
RESTRITO À UBS DO MUNICIPIO DE LINDOLFO COLLOR PELO PERÍODO DE 12 
MESES 
 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, através da 

utilização do aplicativo "Licitações", do Portal Eletrônico do BANRISUL – Banco do Estado do Rio 

Grande do Sul. Sendo os trabalhos conduzidos pelo Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de 

Apoio, os quais, juntamente, com a autoridade competente, formam o conjunto de operadores do 

sistema do Pregão Eletrônico. 

 

2.2. REALIZAÇÃO: O acesso ao Pregão Eletrônico está disponível no Portal do BANRISUL – 

Banco do Estado do Rio Grande do Sul, www.pregaobanrisul.com.br ou 

www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 

2.3. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, dar-se-

á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da 

proposta de preços com valores unitários e totais, e da documentação de Habilitação relacionada 

no Item 07 deste edital, exclusivamente por meio eletrônico. 

2.4. TEMPO DE DISPUTA: 05 (cinco) minutos , acrescido do tempo aleatório, determinado 

pelo sistema. 

2.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o 

horário oficial de Brasília - DF. 

2.6. A(s) licitante(s) deverá(ão) observar a data e os horários limites previstos para a 

abertura das propostas, atentando também para a data e o horário para início da disputa. 

2.7. Impugnações ao Edital, caso interpostas, deverão ser dirigidas ao Pregoeiro até 02 (dois) 

dias úteis anteriores à data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por 

meio eletrônico, através do e-mail: licitacoes@lindolfocollor.rs.gov.br, se enviado pelo correio, o 

mesmo deverá ser registrado no protocolo geral da Prefeitura de Lindolfo collor no prazo citado. 

2.8. Pedidos de esclarecimentos devem ser dirigidos ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio 

eletrônico, através do e-mail: licitacoes@lindolfocollor.rs.gov.br, se enviado pelo correio, o mesmo 

deverá ser registrado no protocolo geral da Prefeitura de Lindolfo Collor no prazo citado. 

2.9. Expediente externo: Setor de Compras e Licitações – de segunda à quinta-feira, exceto 

feriados, das 8h às 12h e das 13hs as 18hs, sexta-feira das 8hs as 12hs.  
 

 3. DA PARTICIPAÇÃO  
3.1 Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o atendimento dos 

requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos e que estejam cadastrados / credenciados 

junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal do BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande 

do Sul). 

3.2 Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta 

licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 

3.2.1 Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
mailto:licitacoes@lindolfocollor.rs.gov.br
mailto:licitacoes@bage.rs.gov.br
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em cada ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil 

reais). 

3.2.2 Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 

equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos 

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

3.2.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na 

Lei Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 

Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, 

da Lei Complementar nº 123/2006; 

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse 

o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 

caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) Constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 
g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário 

anteriores; 

j) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 
3.3 Estarão impedidos de participar da presente licitação: 
3.3.1 Os interessados temporariamente suspensos de participar em licitação e impedidos 

de contratar com a Administração do Município de Lindolfo Collor/RS, bem como declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas suas esferas federal, estadual 

ou municipal, nos termos do art. 87, incs. III e IV, da Lei n° 8.666/93, respectivamente, o que 

abrange a Administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito 

privado sob o seu controle e as fundações por ela instituídas e mantidas. 

3.3.2 Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

PREGÃO. 

3.3.3 Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de 

ensejar os impedimentos previstos nos art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição 

Federal. 

3.3.4 Os enquadrados nas hipóteses do artigo 9º da Lei nº. 8.666/93 e alterações, 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

3.4 Os proponentes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste edital e seus anexos, 

sem poder invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da 
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4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

5. DA PROPOSTA FINANCEIRA 

proposta ou do integral cumprimento do objeto deste certame não sendo aceitas reivindicações 

posteriores sob quaisquer alegações. 

3.5 A participante deverá possuir conta corrente no CNPJ da empresa. 
 

4.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis) junto ao provedor do 

sistema que devem ser obtidas junto ao Portal do BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande 

do Sul. 

4.2 O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.3 A chave de identificação e a senha recebida junto a Portal do BANRISUL – Banco do 

Estado do Rio Grande do Sul poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando 

canceladas por solicitação do credenciado ou outro fato impeditivo de participação de licitação em 

órgãos públicos. 

4.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Portal do 

BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande do Sul (provedor do sistema) ou ao órgão promotor 

da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

4.4.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente a 

Portal do BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande do Sul (provedor do sistema) para 

imediato bloqueio de acesso. 

 

5.1 A Proposta Financeira deverá ser elaborada e enviada, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, em campo próprio do sistema (através de anexo), o qual deverá conter as 

seguintes informações: 

5.1.1 O termo de referência/modelo de proposta final deverá informar: 

a) A marca/fabricante de cada item, e atentando para o fato de que aquelas 

informações que conflitarem com o edital ensejarão a desclassificação da empresa licitante no 

item. Não será mais aceito, portanto, a expressão “conforme o edital”; 

b) Preço unitário e total dos itens, com valores expressos em reais, com até 02 

(duas) casas após a vírgula;  

c) Validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. Não havendo a 

informação deste prazo, será considerado o citado acima. 

5.2 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.3 Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4 As propostas apresentadas em desacordo com o item 5.1 ou que não correspondam às 

descrições contidas no ANEXO I deste Edital serão desclassificadas. 

5.5 A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real pelos licitantes, anexando-se cópia das propostas 
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desclassificadas aos autos do processo licitatório. 

5.6 Após a sessão de lances, as empresas arrematantes deverão encaminhar proposta 

financeira ajustada, conforme modelo do Anexo III, constando obrigatoriamente: 

a) Dados completos da licitante: Razão Social, endereço, telefone, número de CNPJ, 

banco, agência e conta corrente; 

b) Discriminação dos produtos, inclusive marca/fabricante, quantidade, cotados com 

preço unitário e total do item (conforme a unidade mencionada no Anexo I), com valores 

expressos em reais, com até 02 (duas) casas após a vírgula, (algarismos excedentes ao permitido 

pelo item supra, serão simplesmente desconsiderados, sem quaisquer arredondamentos) 

assinada em sua última folha e rubricada nas demais (se houver) pelos proponentes ou seus 

procuradores constituídos. No preço deverão estar incluídas todas as despesas referentes ao 

cumprimento do objeto, tais como: transporte, carga e descarga, instalação tributos, impostos e 

outros. Válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo 

pagamento; 

c) Forma de pagamento: em até 30 (trinta) dias após a entrega do produto e 

protocolização da NFe no setor de despesas; 

d) Declaração da proponente afirmando estar ciente de que os produtos serão 

recebidos provisoriamente mediante recibo, para posterior verificação do material; 

e) Solicitamos informar na proposta o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) 
do            Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Empenho; 
f) O encaminhamento de Proposta Financeira pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 

 6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA  
6.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, observando-se o disposto no Art. 4º, 

X, da Lei nº 10.520/02; 

6.2. O processamento da sessão eletrônica se dará em atendimento ao Decreto Federal 

10.024/2019, modo de disputa aberto. 

6.3. A análise da Proposta Financeira pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo preliminarmente desclassificada a Proposta 

Financeira que não atender as exigências contidas no item 5.1 deste edital. 

6.4. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das Propostas Financeiras 

apresentadas, sendo passíveis de desclassificação as que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis ou superiores aos preços praticados no mercado. 

 
 7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro examinará a Proposta 
Financeira classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos 
preços praticados no mercado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do Edital, avaliada na forma da Lei n.º 8.666/93; 
7.2 A documentação de Habilitação a ser anexada eletronicamente junto a Proposta de 
Preços e enviada posteriormente em meio físico, conforme item 8.3 deste edital, será a seguinte: 
7.3 A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documentos: 
7.4 Habilitação Jurídica 
7.4.1 Registro comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, 
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inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documento 

comprobatório da diretoria em exercício, e, ainda, decreto de autorização, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.4.2 Declaração, conforme modelo do Anexo II, assinada por representante(s) legal(is) 

da empresa; 

7.4.3 Cópia de Certidão Simplificada ou Declaração de Enquadramento em 

microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, autenticada e emitida pela Junta 

Comercial, caso se tratar de ME ou EPP. 

7.5 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
7.5.1 Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a créditos 

tributários Federais, da Previdência Social e quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade; 

7.5.2 Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Tributos Estaduais, 

expedida pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda Estadual, dentro do prazo de validade; 

7.5.3 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação 

tributária do Município expedidor da sede da empresa que ora se habilita para este certame. (CND 

correspondente ao CNPJ da proponente); 

7.5.4 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto licitado; 

7.5.5 Certificado de Regularidade junto ao FGTS, dentro do prazo de validade; 
7.5.6 Certidão Negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho nos 

termos do Título VII-A da CLT; 

7.5.7 Situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ-MF). O pregoeiro poderá efetuar consulta on-line, conforme 

Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002. 

7.6 Qualificação Econômico-Financeira 
7.6.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física a menos de 90 

(noventa) dias da abertura dos envelopes; 

7.6.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação das 

propostas, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de Preços - 

Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro 

indicador que o venha substituir; 

7.6.2.1 As empresas que não tenham concluído seu primeiro exercício social deverão 

apresentar o balanço de abertura contendo todos os fatos contábeis relativos à instalação da nova 

empresa, certificado por contador devidamente inscrito no órgão de classe correspondente, 

devendo ainda, estar registrado no órgão competente; 

7.6.2.2 Se necessária a atualização do balanço deverá ser apresentado juntamente com os 

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado por contador habilitado 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade; 
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7.6.2.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades Anônimas, observada as exceções legais, a sociedade deverá 

apresentar as publicações do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis na Imprensa 

Oficial, bem como a Ata de aprovação devidamente arquivada na Junta Comercial respectiva; 

b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), Termo de Abertura e 

cópias legíveis e autenticadas das páginas do Diário Geral onde os mesmos foram transcritos com 

as devidas Notas Explicativas e Termo de Encerramento, assinados por técnico ou contador 

responsável e por seus sócios, registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou 

em outro órgão equivalente, conforme determina a legislação vigente, nos termos do art. 1.078 da 

lei Federal 10.406/02 (Lei do Código Civil). 

c) As empresas optantes pelo lucro real ou presumido devem apresentar o Sped, 

balanço patrimonial com os termos de abertura e encerramento, notas explicativas e o recibo da 

entrega da escrituração contábil digital até a data de 30 de abril do ano subsequente ao 

encerramento, conforme disposto no art. 1078 do Código Civil e Acórdão do TCU 1999/2014. 

7.6.2.4 A comprovação da boa situação financeira a ser demonstrada pela licitante deverá 

estar devidamente aplicada em memorial de cálculo juntado ao balanço, assinado por contador 

habilitado ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 

de Contabilidade, a ser ratificada através dos índices abaixo descritos. Caso o memorial não seja 

apresentado, a Comissão de Licitações reserva- se o direito de efetuar os cálculos: 

a) ILC – Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,00 
b) ILG – Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,00 
Onde: ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
7.6.2.5 Para atendimento ao disposto no § 5º do Art. 31 da Lei nº 8.666/93, são definidos 

abaixo os índices acima citados, justificando que o índice igual a 1 (um) refere-se ao mínimo de 

equilíbrio entre a receita e despesa, sendo que para cada R$ 1,00 (um real) gasto a empresa 

disponibiliza o mesmo valor para quitação a curto prazo: 

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC igual ou superior a 1,0): representa a 

capacidade das empresas em saldar suas obrigações de curto prazo (um ano), honrando seus 

compromissos nas datas de vencimento. A maioria das obrigações classificadas no Passivo 

Circulante vence imediatamente após o encerramento do balanço. Somente o Imposto de Renda 

provisionado e os empréstimos contraídos são amortizados ao longo do próximo exercício; 

b) Índice de Liquidez Geral (ILG igual ou superior a 1,00): contempla o 

entendimento do primeiro, visto que agrega a capacidade de pagamento em longo prazo, sem que 

a empresa tenha que dispor do Ativo Permanente; 

7.6.2.6 Caso a licitante apresente índices contábeis de valor inferior a 1 (um), de Liquidez 

Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG), deverá apresentar comprovação de que a empresa possui 

Patrimônio Líquido, no mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor anual estimado 

para essa contratação. 

7.6.2.7 Esta licitação não se enquadra no art. 3º do Decreto Federal n 8.538/2015, 

devendo a ME/EPP cumprir com o solicita o item 8.3.13 e subitens, conforme rege a Lei 

Federal 8.666/93, art. 31, Inciso I. 

7.7 Qualificação Técnica 
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7.7.1 Autorização de Funcionamento da Empresa expedida pela ANVISA, em nome da 
licitante. 
7.8 Apresentar cópia da Certidão de Regularidade Técnica, do ano em exercício, expedido 
pelo Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição; 
7.9  Licença Sanitária Estadual ou Municipal (Alvará de Saúde) em vigor. 
7.10 Cópia datada e autenticada da publicação no Diário Oficial da União do Registro do Medica-

mento no Ministério da Saúde, dentro da validade, ou original eletrônica do sítio da ANVISA. Os 

produtos isentos de registro no ministério da saúde devem apresentar documento que comprove 

sua isenção de registro, junto ao Ministério da Saúde, junto a este;  

7.11 Quando se tratar de importação direta, o licitante deverá fornecer cópia reprográfica do Di-

ário Oficial da União, em que conste o registro do produto ofertado junto a Secretaria de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde ou anuência deste Ministério para o fornecimento de medicamen-

tos que não são detentores de registro;  

7.11.1 Todas as folhas dos documentos para habilitação deverão ser apresentadas em original, 

ou por cópia autenticada por tabelião, ou por funcionário do Município, na pessoa do pregoeiro e 

sua equipe de apoio e ainda pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e Cadastros, 

ou ainda publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos extraídos de 

sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos a comprovação de sua veracidade pela 

Administração. 

7.11.2 Todos os documentos a serem enviados em meio físico deverão ser rubricados pelo 

licitante ou seu representante legal. 

7.11.3 Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de 

abertura da sessão pública. 

7.11.4 Caso o julgamento da habilitação não coincidir com a data da abertura da sessão, 

ocorrendo a perda de validade dos documentos no transcuro da licitação e não for possível ao 

pregoeiro verificar a sua renovação por meio de consulta a sites oficiais, o licitante será 

convocado a encaminhar no prazo de no mínimo 2 (duas) horas, documento válido que comprove 

o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto 

à comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.11.5 Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederá ao que 

segue: 

7.11.5.1 Se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou 

contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, o pregoeiro considerará o licitante inabilitado; 

7.11.5.2 No caso de inabilitação do primeiro classificado, será analisado os documentos de 

habilitação do licitante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até que 

sejam atendidas as condições do Edital. 

7.11.5.3 Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar o 

contrato no prazo fixado pela Administração, ressalvados os casos de vencimento das respectivas 

propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa. 

7.11.5.4 Os documentos deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, ou para ele 

vertidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, sendo que a tradução não dispensa a 

apresentação dos documentos em língua estrangeira a que se refere. 

7.11.5.5 Considerar-se-ão tão somente as certidões com os respectivos prazos da validade 

em vigor, ou, conforme o caso, emitidos a um prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.11.5.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDOLFO COLLOR 

-ENVELOPE – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO/PROPOSTA 

-PREGÃO ELETRÔNICO EDITAL NºXX/2023 –    

-PROPONENTE:    

-ENDEREÇO:    

8. DO PROCEDIMENTO 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

7.11.6 Caso a licitante seja cadastrada junto ao Município de Lindolfo Collor (RS), poderá 

apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC), dentro de seu prazo de validade, em 

substituição dos documentos relacionados no item Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

7.11.7 O CRC somente se prestará à substituição dos documentos referidos no item anterior 

se estiver dentro de seu prazo de validade. Poderão ser anexadas junto ao CRC as certidões que 

estiverem vencidas junto ao envelope de documento; 

7.11.8 Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, 

Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que 

impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à 

apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do 

certame, em até 05 (cinco) dias úteis após encerramento da greve; 

7.11.9 No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a 

licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão  de fato 

superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5º da Lei nº. 8.666/93; 

7.11.10 A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência  do 

direito à contratação, sendo facultado á administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato/ empenho ou revogar a licitação. 

7.11.11 A documentação para habilitação e a proposta final assinada e atualizada, dos 

licitantes declarados vencedores, em meio físico, deverão ser entregues no Setor de Compras e 

Licitações, sito a AV. Capivara 1314 – Centro – CEP 93940-000-Lindolfo Collor RS, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da intimação por meio eletrônico expedida pelo 

sistema, em envelope opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 
 

7.11.12 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 

declarada a vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro. 
 

 

8.1. Até o horário previsto neste Edital, serão recebidas as Propostas Financeiras. Após, 

terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas Financeiras 

recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade. 

8.2. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão 

registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

8.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o licitante será 

imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.4. Para os casos de microempresas e empresas de pequeno porte: 
8.4.1 Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão 

declarar no Sistema de Compras - RS, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, 

que as respectivas empresas se enquadram nessa(s) categoria(s). 
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8.4.2 A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da 

microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas 

pela Lei Complementar Federal de nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 44. 

8.4.3 Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

8.4.4 Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e 

pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem 

classificada. 

8.4.5 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de microempresa 

ou de empresa de pequeno porte. 

8.4.6 O sistema Compras – RS informará às empresas que se enquadrarem no item. 
8.4.7 Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior daquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. A proposta deverá ser 

apresentada no prazo máximo de 5 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena 

de preclusão. 

8.4.8 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido será realizado sorteio 

eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.4.9 Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 30.3, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa 

que não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a 

melhor proposta. 

8.4.10 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa 

ou da empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada (artigo 42 da Lei Complementar n° 

123, de 14/12/2006). 

8.4.11 A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos de 

regularidade fiscal com restrições tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 

por igual período a partir da declaração do vencedor da licitação, para apresentar o CRC ou os 

documentos solicitados. 

8.4.12 A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato / empenho ou revogar a licitação. 

8.4.13 Quando se tratar de cota reservada e não haver vencedor, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 

8.4.14 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

8.4.15 Nas licitações por pregão eletronico ou por entregas parceladas, a prioridade de 

aquisição dos produtos será das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada 

for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

8.5 Da Etapa de Lances 
8.5.1 Os lances ofertados serão pelo Menor Preço, cotados em reais. 
8.5.2 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que 
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for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5.3 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

licitantes. 

8.5.4 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances, retomando, o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos 

atos realizados. 

8.5.5 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa as 

licitantes, mediante mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

8.5.6 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 

eletrônico, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente 

encerrada a recepção dos lances. 

8.5.7 Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao 

Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 

8.5.8 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

Proposta Financeira de menor preço e os valores praticados no mercado para a contratação. 

8.5.9 Nas situações a que se referem os subitens 31.7 e 31.8, o Pregoeiro poderá 

negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.5.10 Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante 

encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo 

de 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de 

anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um 

preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

8.5.11 O Pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 

Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

8.5.12 É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a licitante às sanções 

deste Edital. 

8.6 Da habilitação 
8.6.1 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro examinará a Proposta 

Financeira classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos 

preços praticados no mercado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do Edital, avaliada na forma da Lei n.º 8.666/93. 

8.6.2 A licitante cadastrada no SCL, e que estiver com o CRC dentro do prazo de 

validade, deverá apresentar apenas os documentos não abrangidos pelo CRC. 

8.6.3 Não sendo a licitante cadastrada junto ao SCL ou estando o licitante com o CRC 

vencido, deverá apresentar todos os documentos exigidos no edital. 

8.6.4 Se a(s) proposta(s) não for(em) aceitável(is) ou se a(s) licitante(s) não atender(em) 

às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital 

e cuja licitante atenda às exigências habilitatórias Também nessa fase o Pregoeiro poderá 

negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
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8.6.5 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 

declarada a vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro. 
 

 9. DOS RECURSOS  
9.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante que desejar recorrer poderá, durante a 

sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (através de anexo), 

manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começara a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto, pelo Pregoeiro, ao vencedor do certame. 

9.3. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

ou, ainda, que não atendam as condições estabelecidas neste Edital. 

9.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 

ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante. 

9.5. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos 

referidos no Item 33, nos autos do processo no SCL, bem como no sistema eletrônico. 

9.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.7. Havendo recursos, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua 

posição, caberá à Autoridade Competente a decisão em grau final. 

9.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante vencedora. 

9.9. A via original das razões de recurso deve ser remetida ao Pregoeiro, devidamente 

assinadas pelo representante legal da empresa, no prazo de 03 (três) dias úteis. Será 

considerado apenas o recebimento, pelo Pregoeiro, dos documentos e anexos exigidos, e não sua 

postagem. 
 

 10.  DA HOMOLOGAÇÃO  

 
10.1 Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora a Autoridade Competente homologará 

a licitação. 
 

 11. DA CONTRATAÇÃO  
11.1 Será emitida Nota de Empenho em substituição ao Termo de Contrato, nos termos do artigo 

62, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.666/93, podendo ser adendado conforme necessidade da 

administração, nos limites da legislação. 

11.2 É facultado à Administração, quando a licitante vencedora recusar-se a receber a Nota de 

Empenho no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação. 

11.3 Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a 

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
 

 12. DO PAGAMENTO  
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12.1. Os pagamentos serão efetuados após apresentação da nota fiscal emitida pela contratada, 

depois de verificada a conformidade dos produtos com a descrição editalícia, em até 30 (trinta) 

dias após a protocolização da nota fiscal no setor financeiro; 

12.2. A empresa deverá apresentar as notas fiscais de acordo com cada empenho recebido 

mensalmente, a fim de que possamos efetuar os pagamentos de acordo com os recursos 

correspondentes. 

12.3. A conta corrente informada deverá ser no CNPJ da empresa. 
12.4. As despesas de frete e seguro são encargos exclusivos da adjudicatária. 
 
 

 13. DAS CONDIÇÕES GERAIS, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  
13.1. Durante a execução do Contrato / Nota de Empenho, a Contratada deverá manter as 

mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo Município dentro dos 

prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação. 

13.2. O prazo de entrega não poderá ser superior ao estabelecido no Termo de Referência, 

contados da data de recebimento da Nota de Empenho. 

13.3. A entrega dos itens deverá ocorrer no endereço informado no pedido, neste municí-

pio, no horário das 8h às 16h. 

13.4. O servidor, fiscal designado, acompanhará a entrega dos Produtos, procedendo da 

seguinte forma, nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, mediante nota fiscal: 

13.4.1 - O fornecimento ocorrerá gradualmente, conforme solicitação da farmácia da 
Secretaria Municipal de Saúde, durante a vigência do contrato. 
13.4.2 – A entrega será realizada no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos, 
contados após o envio do pedido por parte da Secretaria Municipal da Saúde;  
13.4.3 – Além da entrega no local indicado, deverá a licitante vencedora também descar-
regar e armazenar os materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, 
integralmente, com eventuais danos causados a estes. 
13.4.4 – Os itens deverão estar separados conforme o pedido emitido, facilitando assim a 
conferência. 
13.4.5 – O licitante vencedor se compromete a emitir Nota Fiscal Eletrônica que deverá ser 
entregue junto com o seu objeto, sendo que a nota fiscal deverá conter a informação de 
numero de lote e prazo de validade de cada item discriminado. 
13.4.6 – O acondicionamento e transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do 
preconizado dos produtos e devidamente protegidos do pó e variações de temperatura. No 
caso de produtos termolábeis, a embalagem e os controles devem ser apropriados para 
garantir a integridade do produto, de acordo com a portaria nº 329/99. 
13.4.7 – O Secretário e/ou servidor autorizado que receber o objeto fará a conferência, 
após assinará a respectiva nota fiscal. 
13.4.8 - Serão rejeitados no recebimento, os materiais com especificações diferentes das 
contidas no objeto e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na 
forma e prazos definidos no edital. 
13.4.9 - Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notifi-
cação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
13.4.10 - O recebimento não exclui a responsabilidade da licitante vencedora, pela perfeita 
entrega do objeto, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, se a qual-
quer tempo se verificarem defeitos ou incorreções. 

13.4.11 – Todos os itens devem apresentar validade mínima útil de 75%(setenta 
e cinco por cento) a partir da data de aquisição.    
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13.5 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os objetos possuem vícios aparentes ou 

redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os 

prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema. 

13.6 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança do serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 

dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento. 

13.7 Toda, e qualquer entrega fora do local e das especificações estabelecidas neste Edital, 

tanto do objeto quanto dos documentos ou informações porventura exigidos no Termo de 

Referência, será imediatamente notificada por escrito à Contratada que ficará obrigada a substituir 

os mesmos, o que fará no prazo máximo equivalente a 50% (cinquenta por cento) do prazo 

original estabelecido para a entrega, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal 

substituição, sendo aplicadas também às sanções previstas neste Edital. 

13.8 Os itens serão devolvidos até 03 (três) vezes e terão o frete custeado pela empresa 

detentora, sendo observado o seguinte critério: 

a) A primeira devolução será acompanhada por notificação; 
b) Na segunda devolução será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do 

objeto ou serviço em desacordo com o solicitado; 

c) A terceira e última devolução, a empresa será descredenciada do cadastro de 

fornecedores, ficando impedida de licitar com o Município de Lindolfo collor pelo prazo de dois 

anos, podendo ainda ser declarado inidôneo. 

13.9 Das decisões caberá Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que será julgado, inclusive 

em segundo grau pela autoridade superior, no mesmo prazo. 

13.10 As quantidades estabelecidas neste edital são estimadas, obrigando-se a empresa a for-

necer quantidades superiores as estimadas sem a necessidade de aditivo durante a validade do 

registro, e ainda desobrigando o Município de adquirir toda a quantidade estimada.  
 

                                       14.  DAS PENALIDADES  
14.1. À(s) licitante(s) vencedora(s) deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 

10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal nº 146/03, bem como as que couberem os artigos da 

Lei 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, nas seguintes situações, dentre outras: 

a) Pela recusa injustificada em entregar o produto, a empresa estará sujeita à multa 

diária de 1% (um por cento), calculada sobre o valor total do contrato (ou documento que o 

substituir) até o limite de 10% (dez por cento); 

b) O atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução total, acarretando, além da 

multa, a suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com esta 

Administração; 

c) O descumprimento de uma das cláusulas do Edital incidirá em multa de 2% (dois por 

cento) do valor adjudicado/contratado. 

14.1. Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das 

demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses 

impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado do Registro Cadastral de 

Fornecedores do Município de Lindolfo Collor, nos casos de: 

a) Apresentação de documentação falsa; 
b) Retardamento na execução do objeto; 
c) Não manutenção do lance, após a adjudicação; 
d) Comportamento inidôneo; 
e) Fraude ou falha na execução do contrato. 
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14.2. A ocorrência de qualquer dos casos do item acima será considerada como inexecução 

total do contrato acarretando à licitante a aplicação de multa. 

14.3. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato (ou documento 

que o substituir) no caso de inexecução parcial do mesmo e de 10% (dez por cento), no caso de 

inexecução total. 

14.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter 

compensatório, e a sua cobrança não isentará a licitante da obrigação de indenizar eventuais 

perdas e danos. 

14.5. Conforme o caso, as multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da correspondente notificação, ou descontadas do pagamento, ou, ainda, quando 

for o caso, cobradas judicialmente. 

14.6. A reincidência no descumprimento das obrigações assumidas no contrato (ou documento 

que o substituir) acarretando prejuízos para a Prefeitura Municipal de Lindolfo Collor, 

especialmente aquelas relativas às características dos bens/serviços, qualidade, quantidade, 

prazo ou recusa de fornecimento ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 

devidamente justificados e comprovados, bem como a reincidência na aplicação das penalidades 

de advertência ou multa, acarretará a licitante na suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração, por período a ser definido na oportunidade, de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta, respeitado o limite legal, sem prejuízo da aplicação de multa. 

14.7. Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa 

prévia, na ocorrência de quaisquer das situações sujeitas às penalidades previstas neste Edital. 

  
15.  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO  
15.1. A despesa decorrente desta Licitação onerará a seguinte dotação orçamentária: 

 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Incentivo a atenção Básica 
64809 – material farmacológico 
Recurso 4011 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Fundo Municipal da Saude 
63809 – material farmacológico 
Recurso 1120 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Farmácia Básica Estado 
63209 – material farmacológico 
Recurso 4050 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Vigilancia Sanitaria - União 
62509 – material farmacológico 
Recurso 4502 
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06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Vigilancia Sanitaria - União 
62609 – material farmacológico 
Recurso 4501 SIA SUS 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
PAB FIXO - União 
62909 – material farmacológico 
Recurso 4500 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Grupo de Hipert, diabete, asma e renite 
690009 – material farmacológico 
Recurso 4503 
 

 

                                 16.  DA ATA DO PREGÃO ELETRONICO  
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio 

eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da no pregão eletronico poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Nas hipóteses de não assinatura da Ata, nos prazos e condições estabelecidas, o 

Município poderá convocar outra licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Atado pregão eletronico, 

sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

16.5. Será de 12 (doze) meses o prazo de validade da ata do pregão eletronico a contar da data 

de sua assinatura, não admitindo prorrogação. 

16.6. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a validade do 

contrato, ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua 

vigência. 

16.7. Durante a vigência do contrato do pregão eletronico, os preços serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea 

“d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado, 

com pedido através de protocolo diretamente ou através do e-mail: 

recepcao.prefeitura@lindolfocollor.rs.gov.br  

16.8. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 

da Lei n.º 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 

iniciar outro processo licitatório. 

mailto:recepcao.prefeitura@lindolfocollor.rs.gov.br
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18. DOS ANEXOS 

16.9. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro e definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor beneficiário 

registrado será convocado para negociação do valor registrado em Ata. 

16.10. No caso de concessão de reequilíbrio, quando consultadas as demais empresas 

registradas e houver proposta de preços menor que a da primeira colocada, ocorrerá 

reclassificação das propostas pela ordem crescente dos preços reajustados, sendo emitido 

despacho da comissão para os autos do processo. 
 

17.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
17.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, 

mediante registro em ata, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação, sem ferir a legislação. 

17.3. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de 

Lindolfo Collor, localizado na Avenida Capivara, nº 1314, Bairro Centro. 

17.4. Site onde se realizará o Pregão: http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 
17.5 As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação que não resolvidas administrativamen-

te,fica eleito o Foro da Comarca de Ivoti/RS.  
 

18.1. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

 
a) Anexo I – Termo de Referência (especificação dos itens); 
b) Anexo II – Modelo de Declaração (atendimento às exigências do Edital); 
c) Anexo III – Modelo de Proposta Comercial Final; 
d) Anexo IV – Minuta da Ata de Contrato. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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ANEXO I 

Termo de Referência (especificação do objeto) 
  

  LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR  
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

1 Acetato retinol 10.000UI + Aminoáci-
dos 2,5% + metionina 
0,5%+Cloranfenicol 0,5% bisnaga c/ 
3,5 g Pomada Oftálmica estéril 

Bisnaga 30 R$13,00 R$390,00 

2 Ácido peracético 0,2% solução pronta 
p/ uso frasco 1L com fitas teste para 
avaliação teor ácido peracético 

Frascos  36 R$56,00 R$2.016,00 

3 Água deionizada estéril para autocla-
ve frasco 1000 ml 

Frascos 600 R$8,00 R$4.800,00 

4 Água destilada p/ injeção estéril e api-
rogênica ampola 10ml  

Ampolas  1000 R$0,50 R$500,00 

5 Água Destilada p/ injeção estéril e api-
rogênica ampola 5ml  

Ampolas  2.000 R$ 0,30 R$600,00 

6 Água oxigenada 10V (3% peróxido de 
hidrogênio) solução fr 1000ml 

Frascos 120 R$7,00 R$840,00 

7 Álcool etílico gel  70%  - antisseptico - 
frasco com bico dosador do tipo 
"pump" 850g. O rótulo deve conter 
declaração de medicamento de notifi-
cação simplificada, conforme RDC 
199/2006. 

Frasco  100 R$20,00 R$2.000,00 

8 Aminofilina 24mg/ml amp c/ 10ml Ampolas 200 R$11,00 R$2.200,00 

9 Benzilpenicilina Benzatina 1.200.000 
UI pó para suspensão injetável Fras-
co-ampola 

Ampolas 1.300 R$10,00 R$13.000,00 

10 Bicarbonato de sódio 8,4% solução 
injetável ampola 10ml 

Ampolas  200 R$1,00 R$200,00 

11 Bissulfato de clopidogrel 75mg  Comprimidos  1000 R$0,50 R$500,00 

12 Brometo de ipratrópio 0,250mg/ml so-
lução frasco c/ 20ml 

Unidades 80 R$2,00 R$160,00 

13 Bromidrato de Fenoterol 5mg/ml solu-
ção frasco c/ 20ml 

Unidades 50 R$13,00 R$650,00 

14 Cetoprofeno 100mg pó para solução 
injetável de uso intravenoso 

Ampolas 1300 R$5,00 R$6.500,00 

15 Citrato de fentanila 0,05mg/ml solução 
injetável ampola 10ml 

Ampolas 100 R$5,00 R$500,00 

16 Cloreto de potássio 19,1% solução 
injetável ampola c/ 10ml 

Ampolas 200 R$1,00 R$200,00 

17 Cloreto de sódio 20% solução injetá-
vel ampola – 10ml 

Ampolas 200 R$0,60 R$120,00 

18 Clorexidine Gliconato  2% solução 
detergente com tensoativos frasco 1L 

Frascos  24 R$32,00 R$768,00 

19 Clorexidine Gliconato 2% solução al-
coólica frasco 1L 

Frasco 

12 
R$33,00 R$396,00 
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20 Clorexidine Gliconato 2% solução 
aquosa frasco 1L 

Frasco 

24 
R$22,00 R$528,00 

21 Cloridrato de Amiodarona 50mg/ml 
solução injetável Ampola c/ 3ml 

Ampolas 100 R$4,00 R$400,00 

22 Cloridrato de Clonidina 0,15mg Comprimidos  1500 R$0,30 R$450,00 

23 Cloridrato de Clorpromazina 5mg/ml 
solução injetável amp c/ 5ml 

Ampolas 100 R$2,00 R$200,00 

24 Cloridrato de etilefrina 10mg/ml solu-
ção injetável ampola 1ml 

Ampolas  50 R$2,00 R$100,00 

25 Cloridrato de lidocaína 1% com vaso-
constritor (hemitartarato de epinefrina 
1:200.000 em epinefrina) - solução 
injetável ampola 20ml 

Ampolas  50 R$15,00 R$750,00 

26 Cloridrato de lidocaína 2% Géleia tubo 
c/ 30g 

Unidades 100 R$4,00 R$400,00 

27 Cloridrato de lidocaína 2% sem vaso-
constritor frasco-ampola c/ 20ml 

Frascos 300 R$8,00 R$2.400,00 

28 Cloridrato de metoclopramida 5mg/ml 
solução injetável ampola 2ml 

Ampolas  2.500 R$1,00 R$2.500,00 

29 Cloridrato de petidina 50mg/ml solu-
ção injetável ampola 2ml 

Ampolas  100 R$4,00 R$400,00 

30 Cloridrato de Prometazina 25mg/ml 
solução injetável amp 2ml 

Ampolas 600 R$4,00 R$2.400,00 

31 Cloridrato de tetracaína 1% + Cloridra-
to de Fenilefrina 0,1% Anestésico ocu-
lar Solução Oftálmica frs c/ 10ml 

Frascos  20 R$11,00 R$220,00 

32 Cloridrato de Tramadol 50mg/ml solu-
ção injetável amp c/ 2ml 

Ampolas 1800 R$5,00 R$9.000,00 

33 Colagenese + Cloranfenicol 
(0,6U/g+0,01g/g) pomada bisnaga  c/ 
30g 

Bisnagas  300 R$30,00 R$9.000,00 

34 Decanoato de Haloperidol 70,52mg/ml 
solução injetável amp 1ml 

Ampolas 40 R$10,00 R$400,00 

35 Deslanosídeo 0,2mg/ml solução inje-
tável ampola 2ml 

Ampolas  100 R$2,50 R$250,00 

36 Diazepam 5mg/ml amp 2ml Ampolas 300 R$1,50 R$450,00 

37 Dimenidrato 50mg/ml+ Cloridrato de 
piridoxina 50mg/ml solução injetável 
amp 1ml IM 

Ampolas  800 R$3,00 R$2.400,00 

38 Dinitrato Isossorbida  5mg cp sublin-
gual 

Comprimidos 500 R$0,60 R$300,00 

39 Fenobarbital sódico 100mg/ml amp c/ 
2ml 

Ampolas 100 R$2,50 R$250,00 

40 Flumazenil 0,1mg/ml ampola 5ml Ampolas 30 R$18,00 R$540,00 

41 Furosemida 10mg/ml amp 2ml Ampolas 500 R$4,00 R$2.000,00 

42 Gel  p/ ECG  eletrocondutor pH  6,5 – 
7,0 c/ 100 gr 

Unidades 24 R$5,00 R$120,00 

43 Glicose 5% 250 ml Frasco Unidades 100 R$7,50 R$750,00 

44 Glicose 5% 500 ml Frasco Unidades 100 R$7,50 R$750,00 

45 Glicose 50% ampola c/ 10ml Ampolas 200 R$1,00 R$200,00 

46 Haloperidol 5mg/ml ampola 1ml Ampolas 100 R$4,00 R$400,00 
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47 Iodopovidona 10% (1% de iodo ativo) 
solução aquosa frs c/ 1000ml 

Frascos  12 R$50,00 R$600,00 

48 Lactato de Biperideno 5mg/ml amp 
1ml 

Ampolas 100 R$2,50 R$250,00 

49 Loção oleosa à base de A.G.E. (Áci-
dos Graxos Essenciais) e Triglicerí-
deos de ácido cáprico e caprílico com 
Vitaminas A e E - frasco 200ml 

Unidades 200 R$6,00 R$1.200,00 

50 Naloxona cloridrato 0,4mg/ml sol inj 
ampola 1ml 

ampolas 50 R$8,00 R$400,00 

51 Norepinefrina 1mg/ml ampola 4ml Ampolas 100 R$4,00 R$400,00 

52 Omeprazol 40mg pó frasco-ampola 
para uso IV com diluente 

Ampolas 250 R$16,00 R$4.000,00 

53 Ondansetrona cloridrato 4mg/ml am-
pola 2ml 

Ampolas 1800 R$5,00 R$9.000,00 

54 Proximetacaína cloridrato 5mg/ml so-
lução oftalmica estéril fr 5 ml 

Frascos 20 R$12,00 R$240,00 

55 Simeticona 75mg/ml emulsão oral 
frasco 15ml 

Frascos 60 R$3,00 R$180,00 

56 Solução de Ringer com lactato frasco 
1000ml 

Frascos  160 R$ 10,00 R$1.600,00 

57 Soro fisiologico 0,9 % para infusão 
endovenosa 500ml frs sistema fecha-
do 

Unidades 800 R$8,00 R$6.400,00 

58 Soro Fisiologico 0,9% para infusão 
endovenosa 100 ml sistema fechado 

Unidades 2.500 R$7,00 R$17.500,00 

59 Soro Fisiologico 0,9% para infusão 
endovenosa 1000ml sistema fechado 

Unidades 300 R$16,00 R$4.800,00 

60 Soro Fisiologico 0,9% para infusão 
endovenosa 250 ml sistema fechado 

Unidades 2.000 R$8,00 R$16.000,00 

61 Soro glicofisiologico para infusão en-
dovenosa 500ml frs sistema fechado 

Unidades 200 R$13,00 R$2.600,00 

62 Succinato sódico de Hidrocortisona 
500mg pó para injeção  

Frasco-
ampola 

1200 R$8,00 R$9.600,00 

63 Sulfato de atropina 0,5mg/ml ampola 
1ml 

Ampolas 100 R$3,50 R$350,00 

64 Sulfato de Morfina 10mg/ml amp 1ml Ampolas 150 R$4,00 R$600,00 

65 Sulfato de salbutamol 5mg/ml solução 
para nebulização frasco 10ml 

Frasco 50 R$14,00 R$700,00 

66 Sulfato de Terbutalina 0,5 mg/ml amp 
1ml 

Ampolas 100 R$2,00 R$200,00 

67 Tartarato de metoprolol 1mg/ml ampo-
la 5ml 

Ampolas  50 R$30,00 R$1.500,00 

68 Tintura de Benjoin 20% solução fr c/ 
100ml 

Frascos  24 R$18,00 R$432,00 

69 Vaselina Liquida fr 100ml Unidades 24 R$6,00 R$144,00 

70 Vitamina K 10mg/ml amp 1ml Ampolas 50 R$2,50 R$125,00 

  
   

 

TODOS OS ITENS DEVEM APRESENTAR VALIDADE ÚTIL DE NO MÍNIMO 75% NA DATA DA 
ENTREGA  
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ANEXO II 

Modelo de Declaração (atendimento às exigências do Edital); 
 
 
A/C  
PREF. MUNIC. DE LINDOLFO COLLOR 

EDITAL Nº XX/2023 

PREGÃO ELETRONICO N°XX/2023 

 
 
 

   Declaro, para fins previstos neste Edital que a empresa …...............com sede na 
….............................., cidade de …........................, inscrita no CNPJ nº …..................., 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das 
obrigações do objeto da licitação e concorda com todos os termos do Edital supracitado. 

 
 
 
          

     Local e data. 
                                                      
  
 
 
            
         _______________________________________ 

             Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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Anexo III  
 Modelo de Proposta Comercial Final 

EDITAL DE LICITAÇÃO N°XX/2023 

CNPJ:       Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Cidade:       CEP:  
Telefone:       Email: 
 

 

 MODELO DE PROPOSTA 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTI-
DADE 
UNIDADE 

MARCA 
FABRICANTE 

VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

 
 
 

 

 
 
OBS: TODOS OS MEDICAMENTOS DEVEM APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA ÚTIL DE 
75% NA ENTREGA 
O frete deve ser de responsabilidade da contratada, sem custo para a Prefeitura 
(independente do valor da nota fiscal). 

  

 

Validade da proposta: 60 dias 

 
Data: _____/_____/_____ 
                                                              

 
Assinatura/Carimbo Representante Legal 
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ANEXO IV – 

MINUTA DO CONTRATO DO PREGÃO ELETRONICO 
 

Contrato - Nº  XX/2023 – EDITAL  XX/2023 
 
Contrato de aquisição de medicamentos, que entre si fazem o MUNICÍPIO DE LINDOLFO COL-
LOR/RS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida na Av.Capivara, nº 1324, na cidade de 
Lindolfo Collor/RS., inscrita no CNPJ/MF sob nº94.707.486/0001-46, representada pelo Prefeito Muni-
cipal, Sr. Gaspar Behne, ora denominado simplesmente CONTRATANTE e, por outro lado ............, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede em ........., na Av. ............, nº ............., Bairro 
....................., inscrita no CNPJ sob nº ................,  neste ato representada por ......................e de ora 
em diante denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição fracionada de medicamentos e outros materiais 
de uso restrito à UBS do municipio de Lindolfo Collor pelo período de 12 meses do municipio de Lindol-
fo Collor pelo período de 12 meses, conforme descrição constante no anexo I deste edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATANTE pagará o valor total de R$...........(...................), conforme 
proposta financeira apresentada pela empresa vencedora. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - O pagamento será efetuado de acordo com a emissão das notas fiscais e 
entrega da  mercadoria, a contar do recebimento da nota fiscal eletrônica ou modelo 1 ou 1-A com a 
respectiva dispensa da emissão homologada contendo no campo “informações complementares” ou 
no corpo do documento a expressão “emitente dispensado de emissão de nota fiscal eletrônica 
conforme homologação diferida em __/___/____”, o que poderá ser consultado no site 
www.sintegra.gov.br. Ocorrendo atraso no pagamento, a Administração compensará a contratada com 
juros de 0,5% ao mês, pro rata, mais o IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
A nota fiscal emitida pelo licitante vencedor deverá conter, em local de fácil visualização, o nú-
mero do contrato firmado com esta Prefeitura. 
 
CLÁUSULA QUARTA - O prazo de validade do contrato será de 01 ano a partir da assinatura do con-
trato, podendo ser prorrogado, caso haja interesse da Administração. 
Parágrafo Único – No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será 
concedido reajuste ao preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio 
econômico-financeiro, tendo como indexador o IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo, no caso de 
extinção deste. 
 
CLÁUSULA QUINTA - O presente contrato somente poderá ser rescindido nas hipóteses previstas e 
na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei nº8.666/93, regulamentada por alterações posterio-
res. 
 
CLÁUSULA SEXTA - A despesa decorrente deste contrato será contabilizada nas seguintes dotações 

orçamentárias: 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Incentivo a atenção Básica 
64809 – material farmacológico 
Recurso 4011 

http://www.sintegra.gov.br/
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06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Fundo Municipal da Saude 
63809 – material farmacológico 
Recurso 1120 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Farmácia Básica Estado 
63209 – material farmacológico 
Recurso 4050 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Vigilancia Sanitaria - União 
62509 – material farmacológico 
Recurso 4502 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Vigilancia Sanitaria - União 
62609 – material farmacológico 
Recurso 4501 SIA SUS 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
PAB FIXO - União 
62909 – material farmacológico 
Recurso 4500 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 – FUNDO DA SAÚDE 
Grupo de Hipert, diabete, asma e renite 
690009 – material farmacológico 
Recurso 4503 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - A recusa pelo licitante em efetuar a entrega dos itens adjudicados, ou a não 
apresentação dos documentos exigidos no certame, acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total da proposta. 
Caso ocorram atrasos injustificados ou não aceitos por esta municipalidade ao licitante serão aplicadas 
as sanções cabíveis e aberto processo administrativo contra a empresa. 
O atraso injustificado que exceder ao prazo fixado para a entrega do material, acarretará a multa de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), so-
bre o valor total que lhe foi adjudicado. 
Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais combi-
nações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e con-
tratar com a União, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, caso 
houver fraude na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, independentemente 
de qualquer indenização ou notificação judicial ou extra-judicial se a CONTRATADA: 
a) Falir, entrar em concordata ou se dissolver; 
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b) Não cumprir qualquer das obrigações estipuladas; 
c) Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem a prévia autorização da CONTRATANTE; 
d) Descumprimento de qualquer cláusula contratual. 
Parágrafo Único - No caso de rescisão por um dos motivos prescritos nesta cláusula, a CONTRATA-
DA receberá apenas os valores correspondentes ao produto fornecido. 
 
CLÁUSULA NONA - A CONTRATADA deverá submeter-se à fiscalização do serviço, que será reali-
zada pela Servidora, Sra. Luciane Maria Martini Morikami, atuando como fiscal deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - As dúvidas resultantes da interpretação do presente Contrato serão discrimi-
nadas em juízo, ficando eleito o Foro da Comarca de Ivoti/RS. 
E, por estarem justas e contratadas as partes assinam o presente instrumento, em 03(três) vias de 
igual forma e teor. 
                                                    Lindolfo Collor,      de __________________de 2023. 
 
Cleice Wiedthauger                                                               Gaspar Behne 
OAB/RS 110.697                                                                 Prefeito Municipal 
Assessora Jurídica do Município                                          Contratante 
                                                                                                     
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx    xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
           Fiscal do Contrato     Contratada 


